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O presente estudo, objetiva através de uma construção teórica e dogmática, reconhecer a educação 
ambiental estabelecida na CF de 88, como um direito e garantia fundamental do cidadão brasileiro, posto 
que este reconhecimento não vem sendo conferido pela doutrina constitucional e ambiental que se ocupa 
do tema. Ademais, objetiva-se estabelecer o registro de que a educação ambiental contribui diretamente 
para a promoção e proteção da dignidade da pessoa humana, a qual na arquitetura normativa da 
constituição federal se revela como ponto central de fundamentação das demais normas e princípios 
jurídicos. Para a realização desse desiderato, recorre-se inicialmente a uma leitura dos direitos 
fundamentais, consubstanciada em uma interpretação que confira unidade a constituição em seu conteúdo 
material, bem como de que a leitura da educação ambiental sob o prisma dos direito humanos. 
 





Neste texto pretendemos examinar questões atinentes ao meio ambiente, 
sobretudo, ao direito ambiental o qual entendido nesse estudo como perfeitamente 
passível de ser concretizado em seu conteúdo material, através da efetividade da 
instituição pelo Poder Público da educação ambiental. 
Buscamos assim, analisar o direito ambiental realizado em seu conteúdo através 
dos pilares da educação ambiental, inserindo-a na perspectiva dos direitos fundamentais 
previstos na CF de 88 bem, como na esteira dos direitos humanos reconhecidos pela 
comunidade internacional e registrados nos documentos oficiais que vinculam os 
Estados soberanos. 
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Antes de tudo, cumpre ressaltar que a proteção conferida ao meio ambiente 
através da disciplina do artigo 225 da CF, interpretada pela doutrina constitucionalista e 
ambientalista como uma norma programática e de eficácia limitada, desatende no 
campo da efetividade da norma a concretização das urgentes questões ambientais 
verificadas no Brasil, motivo pelo qual este dispositivo é submetido nas linhas que 
seguem a uma nova interpretação que lhe confira uma releitura e lhe coloque em novos 
termos. 
Com efeito, o retro dispositivo não tem sido, até o presente momento, lido em 
uma perspectiva compromissada com a realização dos direitos e garantias fundamentais 
previstos na Constituição, na medida em que urge demonstrar que o conteúdo material 
do direito ambiental se relaciona diretamente como a efetividade dos direitos 
fundamentais, os quais reconhecidos e garantidos juridicamente servem a promoção e 
desenvolvimento da pessoa humana.  
 
2. DIREITO AMBIENTAL E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
A Constituição Federal elevou a proteção ao meio ambiente ao status de norma 
constitucional como afirmação das escolhas civilizatórias assumidas pelo legislador 
constituinte originário. O texto constitucional em seu título VIII versa sobre a Ordem 
Social do Estado Brasileiro. Em seu conteúdo contemplou o capítulo VI, cujo nome 
atribuído fora “do meio ambiente”. Este capítulo dispõe em seu art. 225 que “todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 
(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 
O parágrafo primeiro deste dispositivo vinculou o Poder Público para 
promover a efetividade desses direitos instituídos no caput, de modo que elencou em 
seus incisos subseqüentes vetores de concretização destes objetivos, dentre os quais, 
destacam-se a preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais e a 
promoção do manejo ecológico das espécies e ecossistemas; a preservação da 
diversidade e a integridade do patrimônio genético do país e fiscalização das entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;a definição em todas as 
 
 






unidades da Federação, o controle da produção, da comercialização e do emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e 
o meio ambiente. 
Ademais, além dos instrumentos acima destacados, restou também ao Poder 
Público, no inciso VI, o dever de promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente. Com efeito, 
considerando que a preponderância das formas de degradação do meio ambiente e dos 
recursos naturais como sendo oriunda em sobremaneira da intervenção humana nociva 
ao equilíbrio ecológico, temos, portanto, que a realização da educação ambiental se 
constitui como elemento imprescindível para a consolidação de uma cidadania 
ecológica. 
Delimitar os contornos do conceito do que precisamente seja a educação 
ambiental não se constitui como um expediente fácil, todavia, valemo-nos da relevante 
contribuição de Fiorillo (2011) para este desiderato, a fim de ilustrar este estudo, ao 
qual a educação ambiental se apresenta: 
 
Educar ambientalmente significa: a) reduzir os custos ambientais, à medida 
que a população atuará como guardiã do meio ambiente; b) efetivar o 
princípio da prevenção; c) fixar a ideia de consciência ecológica, que buscará 
sempre a utilização de tecnologias limpas; d) incentivar a realização do 
princípio da solidariedade, no exato sentido perceberá que o meio ambiente é 
único, indivisível e de titulares indetermináveis, devendo ser justa e 
distributivamente acessível a todos; e) efetivar o princípio da participação, 
entre outras finalidades.(FIORILLO, 2011, p. 126). 
 
A proteção da ordem ambiental e de um ambiente ecologicamente equilibrado 
a fim de possibilitar a construção de uma vida sustentável, como já sabemos, são bens 
assegurados ao cidadão brasileiro. O presente estudo levando em conta a necessidade da 
realização desses corolários situa a temática da educação ambiental e sua influencia na 
vida cotidiana como de valor central para a realização do conteúdo desses direitos. Em 
outras palavras, a educação ambiental revela-se como um instrumento de efetivação das 
normas vigentes tuteladas pelo direito ambiental brasileiro. Para tanto, torna-se 
necessário a realização de uma analise acerca da implicação da educação ambiental no 
plano de sua efetividade, tendo como ponte de partida seu aporte de norma 
 
 






constitucional e seu conteúdo com algo imprescindível para a concretização de uma 
cidadania ecológica.  
Apresentar-se-á algumas considerações de como a norma em comento é 
vislumbrada no ordenamento jurídico brasileiro em termos de sua eficácia concreta no 
plano da vida. Tendo como ponto de partida o tema da eficácia das normas 
constitucionais, a educação ambiental estaria situada com base em uma visão clássica da 
hermenêutica constitucional, proposta por Silva (1998), como norma jurídica cuja 
natureza de seus efeitos se revelaria de forma limitada, não produzindo seus principais 
comandos jurídicos de forma direta e estariam seu principias resultados vinculados à 
atividade legislativa infraconstitucional.  
Dessa forma, o conteúdo jurídico das normas de eficácia limitada, para este 
jurista, serviria precipuamente para atingir dois objetivos: a) o de estabelecer normas de 
princípio instituitivo (ou organizativo)
5
; b) estabelecer normas de princípio 
programático, “através das quais o constituinte, em vês de regular, direta e 
imediatamente, determinados interesses, limitou-se a traçar-lhes os princípios para 
serem cumpridos pelos seus órgãos (legislativos, executivos, jurisdicionais e 
administrativos), como programas das respectivas atividades, visando à realização dos 
fins sociais do Estado” (SILVA, 1998,p. 138).  
 Portanto, com base no exposto, percebemos que a educação ambiental se 
apresenta à luz de uma visão clássica das normas constitucionais no direito brasileiro, 
sob o estandarte de ser um projeto jurídico-político elaborado pelo legislador 
constituinte a ser consolidado no tempo, cujo dever de realização é atribuído ao Estado 
Brasileiro. Elemento que prejudica a urgência da questão ambiental nos contextos atuais 
na medida em que a coloca com algo a ser pensado e tutelado a posteriori; como algo 
que depende de lei definidora, e não de efetividade imediata, a partir do cidadão 
constranger judicialmente o Estado a promoção desse princípio. 
 
3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL ENQUANTO DIREITO FUNDAMENTAL POR 
FORÇA DA LEITURA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E DA 
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL 
                                                 
5
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O constituinte de 1988, ao estabelecer como principio fundamental da República 
Federativa Brasileira, a promoção da dignidade da pessoa humana, cuidou não de uma 
dignidade humana universal como valor almejado pela sociedade brasileira e que deva 
ser construída, mas um paradigma que venha a efetivar a singularidade das pessoas em 
suas situações jurídicas existências e patrimoniais. 
E nessa perspectiva, colaciona-se o prestigiado conceito, acerca da dignidade da 
pessoa humana, formulado por Sarlet (1998), o qual a delimita como sendo: 
 
A qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da 
comunidade, implicando, nesse sentido, um complexo de direitos e deveres 
fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de 
cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições 
existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover 
sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e da 
vida em comunhão com os demais com os seres humanos, mediante o devido 
respeito aos demais seres que integram a rede da vida. ·. (SARLET, 2009, p. 
67)  
 
Com base na transcrição acima se percebe que a dignidade da pessoa humana, 
não perpassa apenas a exclusividade de uma dimensão ou de um ângulo biológico de 
sua incidência. A dignidade da pessoa humana como princípio matriz de todos os 
direitos fundamentais, coloca a pessoa humana em um patamar diferenciado no qual se 
encontrava no Estado liberal. Por conta disso, os princípios constitucionais têm por 
meta orientar a ordem jurídica para realização de valores da pessoa humana como titular 
de interesses existenciais e patrimoniais. Desse modo, a educação ambiental emerge 
enquanto um conteúdo constitucional, em que o Estado tem a obrigação de promover, 
buscando a efetivação dos pressupostos universais estabelecidos pelos direitos humanos 
em face do respeito a esse principio da dignidade da pessoa humana. 
Diante da análise dos direitos inseridos na constituição, percebemos que os 
diretos atribuídos como de status fundamental, se colocam como direitos que objetivam 
a afirmação social de todos os cidadãos perante a estrutura estatal.
 
(SARLET, 2008), 
sendo inclusive oponíveis nas relações jurídicas estabelecidas entre particulares em 
virtude da eficácia horizontal dos direitos fundamentais. 
 
 






Nas linhas a seguir será elucidado o que concernem às diferentes gerações de 
direitos fundamentais construídas a partir da experiência constitucional e a satisfação de 
seu conteúdo cotejado com os pressupostos da educação ambiental.  
 
3.1 Classificações dos Direitos Fundamentais 
 
Para compreendermos um pouco mais acerca da educação ambiental como um 
direito fundamental presente em nossa carta constitucional, importante se faz examina-
la como um direito fundamental de caráter multidimensional, sendo analisadas as várias 
dimensões de incidência desse direito. 
Para tanto, passaremos a analisar as referidas dimensões que a educação 
ambiental está inserida no ordenamento jurídico pátrio. Trata-se de quatros dimensões a 
serem analisadas. (SARLET, 1998) 
 
3.1.1 Primeira Dimensão de Direitos Fundamentais 
Observamos as discussões atinentes acerca da educação ambiental presente na 
primeira dimensão dos direitos fundamentais, pois ela representa instrumento que 
desperta a reflexão em relação às liberdades dos sujeitos no livre desenvolvimento de 
suas personalidades em um ambiente equilibrado e sadio, devendo tal proteção ser 
assegurada pelo Estado. 
 
3.1.2 Segunda Dimensão de Direitos Fundamentais 
Podemos perceber a educação ambiental no âmbito de sua inserção no 
cotidiano das pessoas, visualiza-se assim, sua vinculação com o a segunda ordem de 
direitos fundamentais, os quais versam acerca dos direitos mais especificamente 
vinculados aos âmbitos sociais, econômicos e culturais. 
Dessa forma, a educação ambiental representa instrumento para problematizar 
a responsabilidade de toda a população, assim como do poder público para um novo 
horizonte, buscando a partir disso a construção de uma nova realidade socioambiental 
diante de inúmeras questões ambientais do contexto contemporâneo do Brasil. 
 
3.1.3 Terceira Dimensão de Direitos Fundamentais  
 
 






Soma-se a essas análises a inclusão desses direitos relativos à educação 
ambiental, como pertencentes à terceira dimensão dos direitos fundamentais pelo caráter 
que ele se relaciona ao meio ambiente, tendo-se em vista a solidariedade com as 
gerações presentes e futuras em virtude da perspectiva modificadora que 
conscientização que a educação ambiental realiza nas mentalidades das pessoas, 
promovendo dessa maneira uma a nova consciência acerca da natureza. 
 
3.1.4 Quarta Dimensão de Direitos Fundamentais  
A quarta dimensão representa uma evolução em termos de direitos 
fundamentais, não tão consolidada pela ciência do direito, tendo-se em vista que esses 
direitos apresentam um caráter fundante, tendo conteúdo de outras dimensões de 
direitos fundamentais. Mas fundamentalmente, a educação ambiental localiza-se nessa 
quarta dimensão também pelo direito à informação que os sujeitos possuem acerca das 
questões socioambientais que estão à sua volta.  
Diante disso, abaixo na figura 1, listamos uma relação dos direitos fundamentais, 
bem como a respectiva dimensão a que os mesmos estão relacionados: 
 
Figura 1- Dimensões dos Direitos Fundamentais 
 
Fonte: Quadro Teórico elaborado por Júlio César Madeira, baseado na teoria de Sarlet (1998). 
 
Diante da ilustração, podemos perceber a relação da educação ambiental com 
todas as dimensões de direitos fundamentais. Sendo visualizado no que concerne aos 
 
 






direitos de primeira geração acerca da liberdade tendo em vista a reflexão acerca da 
liberdade de cada sujeito em desenvolver-se em um meio ambiente saudável. Assim 
como, em relação à segunda dimensão tendo em vista a alteração que ela pode provocar 
no contexto socioambiental. Também na terceira geração pela solidariedade com as 
gerações futuras, assim como na quarta dimensão pensando a educação ambiental 
enquanto um instrumento problematizador e difusor das informações acerca das 
questões ambientais. 
A partir da análise realizada da educação ambiental sob a égide dos direitos 
fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro, devemos integrá-la sob a perspectiva 
daquilo que Canotilho (1993) denominou como Princípio da unidade da constituição, o 
qual propõe que a Constituição deve sempre ser interpretada em sua globalidade como 
um todo, obrigando o interprete a assim considerá-la e procurar harmonizar os espaços 
de tensão. Para tanto a seguir será realizado uma reflexão da educação ambiental como 
um direito fundamental, a partir dos pressupostos de interpretação constitucional. 
Esta integração do conteúdo do direito ambiental a dos direitos fundamentais se 
justificaria, primeiramente, na medida em que ao adotarmos como parâmetros a 
perspectiva que segundo Sarlet (2009), existiria uma dimensão ecológica atinente a 
realização do conteúdo material do princípio da Dignidade da Pessoa. Ademais, que as 
gerações historicamente construídas em torno dos direitos fundamentais se encontrariam 
em seus contornos mais íntimos comprometidas com o direito ambiental. E por último 
que o Supremo Tribunal Federal, reconheceu que as normas definidoras de direitos e 
garantias fundamentais não se encontram enclausuradas nos contornos do artigo 5°, e 
por força de uma hermenêutica constitucional a educação ambiental seria passível de ser 
integrada ao rol dos direitos fundamentais. 
 
4. A EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO AFIRMAÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS E SUA INCORPORAÇÃO AO ROL DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. 
 
O direito ambiental, concretizando através da vida sustentável e do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado no plano internacional apresenta o aporte jurídico 
 
 






como inserto entre os direitos elencados na declaração Universal dos Direitos Humanos 
de 1948. 
A Constituição Federal brasileira de 88 levando em conta o conteúdo atual de 
corpo normativo, não se apresenta como de estrutura fechada, tampouco taxativa. Pelo 
contrário apresenta uma estrutura semelhante à de um mosaico, principalmente, quando 
no seu artigo 5º, o qual versa sobre os direitos e garantias individuais, dispõe em seu 
parágrafo segundo que os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem 
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.  
Ademais, como fulcro na recente alteração no texto constitucional introduzida 
pela emenda constitucional de nº 45, a qual acrescentou ao artigo 5° da CF o parágrafo 
terceiro que dispõe que os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais, dando ensejo ao que atualmente se denomina dentre os 
constitucionalistas da existência de um bloco de constitucionalidade, amplia o conteúdo 
das normas constitucionais. 
Dessa forma, os tratados de direitos humanos anteriores à emenda constitucional 
acima noticiada, atualmente são tratados como normas supralegais que se encontram 
acima das demais normas vigentes e apenas abaixo da Constituição, sendo a tese 
jurídica adotada pelo Supremo Tribunal Federal quanto ao tema. Atualmente, os 
tratados internacionais que versam sobre direitos humanos pactuados pelo Estado 
brasileiro, poderiam ser incorporados no ordenamento jurídico brasileiro de duas 
formas: a) através de sua incorporação pelo sistema de votação das emendas 
constitucionais, de modo a permitir a sua formal e material legitimidade de norma 
constitucional; b) independentemente de qualquer votação os tratados de direitos 
humanos assinados pelo Estado brasileiro teriam a força normativa de supra legalidade, 
pelo que seu valor jurídico só se subordinaria à Constituição. 
Deste último entendimento discordamos, uma vez que todas as normas que 
versem sobre direitos humanos aderidas pelo Estado Brasileiro, já gozarão no plano 
interno da natureza material de direitos fundamentais, nada obstante o não 
preenchimento de requisitos formais e procedimentais. 
 
 






  Registre-se ainda que por força de uma interpretação evolutiva da constituição, 
considerando os vetores normativos inseridos no corpo da constituição, podemos 
cristalinamente concluir que as normas de direitos humanos presentes no direito 
brasileiro, se apresentam em seu conteúdo íntimo como normas que expressam direitos 
e garantias individuais e coletivas. 
Portanto, através do expresso apelo do texto constitucional consignado pelo 
legislador constitucional derivado em ampliar o conteúdo e a força normativa da 
constituição, percebemos, assim, a perfeita integração da educação ambiental, matizada 
pelos tons marcantes e vivos que possuem os direitos humanos como manifesta 
expressão dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 88. Qualidade 
jurídica que reveste a norma jurídica da educação ambiental com a eficácia imediata de 
incidência no plano da vida. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O esforço teórico do presente estudo pretendeu ressaltar a importância da 
educação ambiental como um instrumento de preservação da vida sustentável no Brasil 
pelo seu necessário reconhecimento sob o pálio dos direitos fundamentais e humanos. 
Registrou-se que a educação ambiental se apresenta como a expressão máxima da 
realização do conteúdo jurídico das normas de direito ambiental, sendo capaz de dar 
ensejo a consolidação de uma cidadania ambiental e ecológica, pertencentes à dignidade 
da pessoa humana. Por outra calha, se demonstrou um importante elemento de ordem 
prática na efetivação da educação ambiental quando reconhecida como um direito 
fundamental, qual seja, sua expressa aplicação imediata, consoante expressa previsão do 
parágrafo primeiro do artigo 5º da CF de 88. 
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